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DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001207-21.2015.815.0000 — 11ª Vara Cível da Capital
RELATOR       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE     : BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimentos
ADVOGADA   : Cristiane Belinati Garcia Lopes
APELADA    : Maria Leni de Araujo Brum
ADVOGADO   : José Dias Neto
RECORRENTE: Maria Leni de Araujo Brum
ADVOGADO   : José Dias Neto
RECORRIDO  : BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimentos
ADVOGADA   : Cristiane Belinati Garcia Lopes
 

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO —   AÇÃO
DE REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE IN-
DÉBITO — FINANCIAMENTO DE VEÍCULO — PRO-
CEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — PRELIMINAR LE-
VANTADA NO RECURSO ADESIVO — JULGAMENTO
CITRA PETITA — ACOLHIMENTO — NULIDADE DA
SENTENÇA.

—  “A sentença citra petita padece de vício insanável, sendo imposi-
tiva a sua anulação.”  (TJPB; AC 200.2010.017.448-7/002; Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almei-
da; DJPB 19/09/2013; Pág. 16) 

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por BV Financeira S/A –
Crédito, Financiamento e Investimentos contra a sentença de fls. 265/278, proferida
nos autos da Ação de Revisão Contratual ajuizada por Maria Leni de Araujo Brum,
julgando parcialmente procedente o pedido, para excluir do contrato a comissão de per-
manência, com devolução dos valores na forma dobrada. Ato contínuo, reconheceu a
coisa julgada em relação à TAC, serviço de terceiros e despesas operacionais, porquanto
já foram objeto de ação idêntica perante o 3º Juizado Especial, extinguindo o processo,
sem resolução de mérito, no tocante a tais pedidos, com aplicação de multa de 1% (um
por cento) sobre o valor da causa, pela litigância de má-fé da parte autora. 

O apelante, em suas razões recursais (fls. 282/289), afirma ine-
xistir prova nos autos sobre a cumulação da comissão de permanência com outros en-
cargos, não havendo que se falar em repetição de indébito.
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Contrarrazões às fls. 315/319.

A autora interpôs recurso adesivo (fls. 328/325), requerendo a
nulidade da sentença pelo cerceamento de defesa. No mérito, pugna pela limitação dos
juros remuneratórios  ao que fora previsto no contrato,  vedação do anatocismo,  bem
como o afastamento da multa por litigância de má-fé.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer de fls.  359/351,
opinou pela anulação ex officio da sentença, tendo por prejudicados os recursos apelató-
rio e adesivo.

É o relatório. Decido.

Importante destacar, primeiramente, que merece ser acolhida a
preliminar de nulidade da sentença levantada pelo Ministério Público e recurso adesivo.

A recorrente alegou, desde a inicial, que os juros explicitados no
contrato divergem dos realmente aplicados nos cálculos das parcelas.

“a taxa de juros informada não corresponde à taxa real aplica-
da ao contrato, onde pode se constatar através do site do pró-
prio Banco Central do Brasil  - BCB, no item calculadora do ci-
dadão”. (fls. 03; 37/38) 

Inexistiu pronunciamento sobre tal ponto, dessa forma, percebe-
se que não houve o deslinde da controvérsia em sua plenitude, ficando aquém do pedi-
do. 

Seguindo essa linha de raciocínio:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. Remessa oficial e apelação cí-
vel. Ação de repetição de indébito previdenciário. Pedido de suspensão dos
descontos previdenciários reputados indevidos. Omissão quanto à apreciação
desta matéria ventilada na petição inicial. Sentença “citra petita”.  Nulidade
do “decisum”. Decretação “ex officio”. Necessidade de prolação de nova de-
cisão. Retorno dos autos ao magistrado singular. Remessa oficial e recurso
voluntário prejudicados. A sentença que se omite na apreciação de determina-
do pedido incorre em vício “citra petita”, cuja consequência é a declaração de
nulidade do decisório e dos atos processuais dele dependentes, bem como o
retorno dos autos ao juízo “a quo”, para prolatação de novo veredicto. Haven-
do julgamento aquém do pedido, correta é a decretação de nulidade da sen-
tença “ex officio”, e o encaminhamento ao juiz de origem para que outra seja
proferida. (TJPB; Rec. 200.2011.036381-5/002; Segunda Câmara Especiali-
zada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 24/10/2013; Pág.
16) 

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de revisão de contrato c/c consignação em paga-
mento. Improcedência. Irresignação. Preliminar de nulidade da sentença ar-
guida pela procuradoria de justiça. Julgamento citra petita. Ausência de mani-
festação a respeito da capitalização de juros- decretação de nulidade. - o ma-
gistrado, ao proferir sua sentença, deve apreciar toda a questão deduzida em
juízo, sob pena de proferir decisão citra petita, podendo sua nulidade ser
decretada ex officio pelo tribunal ad quem, por não ter dado, por inteiro,
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toda a prestação jurisdicional reclamada. Precedentes do stj. - é nula a
sentença que deixa de apreciar algum pedido deduzido pela parte, não
podendo a omissão ser suprida pelo tribunal, porque implicaria em su-
pressão  de  um  grau  de  jurisdição.  (tjpb.  Acórdão  do  processo  nº
20020000274676001. Órgão (2ª câmara cível). Relator Dr. Carlos Mar-
tins  beltrao  filho.  Juiz  convocado.  J.  Em  01/12/2009). (TJPB;  AC
200.2010.025610-2/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 24/10/2013; Pág. 17)

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  DANO  MORAL  NÃO
APRECIADO PELO JUIZ DE 1º GRAU. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLI-
CA.  SENTENÇA CITRA PETITA.  ANULAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  RE-
TORNO DOS AUTOS A VARA DE ORIGEM PARA QUE NOVA DECI-
SÃO  SEJA  PROFERIDA.  RECURSO  APELATÓRIO  NÃO  CONHECI-
DO. A sentença citra petita padece de vício insanável, sendo impositiva a sua
anulação. (TJPB; AC 200.2010.017.448-7/002; Terceira Câmara Especiali-
zada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 19/09/2013;
Pág. 16) 

Diante do exposto, acolho a preliminar levantada e, assim, Anu-
lo a sentença, com a consequente remessa dos autos ao juízo de origem para prolação
de um novo decisum. 

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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